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EXTRATO DA DECISÃO Nº 562/2019

Processo: 0391-002681/2015. Autuado (a): REGINALDO DA SILVA BATISTAObjeto:

Auto de Infração nº 7518/2015. conhecer e negar provimentoao recurso interposto,

confirmando a Decisão n.º 100.001.297/16 - PRESI/IBRAM, proferida em 1ª instância.

Assim, fica mantida a penalidade demulta, no valor de R$ 31.795, 81 (trinta e um mil,

setecentos e noventa e cinco reais e oitenta e um centavos), e fica afastada a penalidade de

apreensão dos animais. A penalidade aplicada encontra-se prevista no art. 45, inciso II da

Lei n° 41/89). As penalidades aplicadas encontram-se previstas no art. 45, incisos I e II da

Lei distrital nº 41/1989. Fica facultada ao autuado a interposição de recurso ao Conselho

de Meio Ambiente do Distrito Federal – CONAM/DF, no prazo de 05 (cinco) dias

corridos a contar do recebimento da Decisão supracitada.

JOSÉ SARNEY FILHO

Secretário de Estado

AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO

DESPACHO DE EXTRATO DE OUTORGA PRÉVIA

O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E

SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL – ADASA, torna públicas as

outorgas prévias:

Outorga Prévia/PRE nº 155/2020. MRV Engenharia e Participações SA, outorga prévia

para reservar o direito de uso de água subterrânea, referente a perfuração de um poço

tubular, para fins de abastecimento humano, localizado Quinhão 13 da Fazenda Santa

Maria, Santa Maria/DF, Bacia Hidrográfica do Rio Corumbá, Unidade Hidrográfica

Ribeirão Santa Maria. Processo SEI nº 00197-00001368/2020-8.

PAULO SALLES

FUNDAÇÃO JARDIMZOOLÓGICO DE BRASÍLIA

INSTRUÇÃO Nº 143, DE 04 DE AGOSTO DE 2020

A DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE

BRASÍLIA, no uso das atribuições legais e estruturais conferidas pela Lei nº. 1.813, de 30

de dezembro de 1997, pelo Estatuto e pelo Regimento Interno da Fundação, resolve:

Art. 1º Prorrogar, por mais 30 (trinta) dias, a contar do dia subsequente ao do vencimento,

o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de Sindicância, instaurada por meio da

Instrução nº 23, de 12 de fevereiro de 2018, publicada no DODF nº 39, 27 de fevereiro de

2018, constante no processo nº 0196-000148/2012.

Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação

ELEUTERIA GUERRA PACHECO MENDES

INSTRUÇÃO Nº 144, DE 04 DE AGOSTO DE 2020

A DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE

BRASÍLIA, no uso das atribuições legais e estruturais conferidas pela Lei nº. 1.813, de 30

de dezembro de 1997, pelo Estatuto e pelo Regimento Interno da Fundação, resolve:

Art. 1º Prorrogar, por mais 30 (trinta) dias, a contar do dia subsequente ao do vencimento,

o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão constituída pela Instrução Nº 73, de 12

de julho de 2019, publicada no DODF n° 132, de 16 de julho de 2019, página 37, visando

a apuração dos fatos constantes nos autos do processo nº 00196-00001634/2018-86.

Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ELEUTERIA GUERRA PACHECO MENDES

CONTROLADORIA GERAL

PORTARIA Nº 126, DE 31 DE JULHO DE 2020

O SECRETÁRIO DE ESTADO CONTROLADOR-GERAL DA CONTROLADORIA

GERAL DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, inciso

II, do Decreto nº 38.242, de 31 de maio de 2017, e tendo em vista o inciso V, do art. 4º, da

Lei nº 4.938, de 19 de setembro de 2012, resolve:

Art. 1º Instaurar a Sindicância Patrimonial nº 00480-00003311/2020-17, visando à apuração

de possível enriquecimento ilícito ou evolução patrimonial indevida, constante no Processo

nº 00480-00004300/2018-21.

Art. 2º Designar a Comissão Permanente CPROC 5, constituída por meio da Portaria nº 100,

de 27 de maio de 2019, publicada no DODF nº 100, de 29 de maio de 2019, para a condução

dos trabalhos relacionados à Sindicância Patrimonial nº 00480-00003311/2020-17.

Art. 3º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos trabalhos da referida

Comissão.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PAULO WANDERSON MOREIRA MARTINS

TRIBUNAL DE CONTAS

RESOLUÇÃO Nº 336, DE 29 DE JULHO DE 2020

Dispõe sobre os acertos financeiros das férias, do décimo terceiro salário e de outros

benefícios nos casos de exoneração, aposentadoria, falecimento, demissão, destituição,

dispensa, término de cessão e de licenças ou afastamentos sem remuneração dos

servidores dos Serviços Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal e dá outras

providências.

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL, no uso da

competência que lhe confere o art. 16, L do Regimento Interno, tendo em vista o que

consta do Processo nº 37912/10, e

Considerando a necessidade de disciplinar os critérios para ajuste financeiro, bem assim

para pagamento de valores provenientes de exercícios anteriores, no âmbito do Tribunal

de Contas do Distrito Federal;

Considerando o disposto nos arts. 121 e seguintes da Lei Complementar do DF nº 840,

de 23 de dezembro de 2011, e o disposto na Instrução Normativa nº 01/2014 da

Secretaria de Estado de Administração Pública do DF, resolve:

Art. 1º Os acertos financeiros, nas hipóteses de exoneração, aposentadoria, falecimento,

demissão, destituição, dispensa, término de cessão, de licenças ou de afastamentos sem

remuneração e nos demais casos relativos aos servidores dos Serviços Auxiliares do

Tribunal de Contas do Distrito Federal, observarão o disposto nesta Resolução.

DO ACERTO FINANCEIRO NOS CASOS DE CESSAÇÃO, SUSPENSÃO OU

ALTERAÇÃO DO VÍNCULO FUNCIONAL

Art. 2º Será devido o acerto financeiro de férias ao servidor exonerado, aposentado,

falecido, demitido, destituído, dispensado, cedido ou no gozo de licença ou afastamento

sem remuneração, até a data do evento, inclusive se essas ocorrências se verificarem

durante o período de usufruto das férias.

§ 1º Quando a quantidade de períodos de férias usufruídas pelo servidor, durante toda a

sua vida funcional, for inferior à quantidade de períodos aquisitivos, considerados data a

data, será devida indenização relativa aos períodos aquisitivos integrais e incompletos.

§ 2º Quando a quantidade de períodos de férias usufruídas pelo servidor, durante toda a

sua vida funcional, for superior à quantidade de períodos aquisitivos, considerados data a

data, e todos os períodos houverem sido integralmente usufruídos, não haverá acerto

financeiro no tocante à remuneração de férias.

§ 3º Quando a quantidade de períodos de férias usufruídas pelo servidor, durante toda a

sua vida funcional, for superior à quantidade de períodos aquisitivos, considerados data a

data, e o último período houver sido usufruído apenas em parte, haverá acerto financeiro

no tocante à remuneração de férias, observando-se, quanto ao saldo de férias não

usufruído, a proporcionalidade referente ao último período aquisitivo.

§ 4º Para fins do acerto financeiro a que se refere o parágrafo anterior, o período de

férias proporcionais devidas ao servidor será apurado em dias, desprezada a fração

eventualmente resultante da apuração.

§ 5º Para fins do § 3º deste artigo, o abono pecuniário integrará o cálculo do acerto

financeiro, exceto se o servidor houver trabalhado nos dez dias subsequentes ao retorno

das férias.

§ 6º As férias indenizadas, sejam integrais, sejam proporcionais, não sofrem nenhuma

tributação, não incidindo o imposto sobre a renda nem a contribuição previdenciária, em

face da natureza indenizatória da parcela.

Art. 3º O acerto financeiro de décimo terceiro salário será devido proporcionalmente aos

meses de efetivo exercício do servidor no decorrer do ano civil em que for devido,

calculada a parcela sobre a remuneração do mês correspondente, uma vez que os acertos

financeiros do décimo terceiro salário do exercício anterior são ajustados em dezembro

do mesmo ano.

Art. 4º Os acertos financeiros decorrentes de outros benefícios oferecidos por esta Corte

também serão apurados nas hipóteses de exoneração, aposentadoria, falecimento,

demissão, destituição, dispensa, término de cessão, de licenças ou de afastamentos sem

remuneração e nos demais casos relativos aos servidores dos Serviços Auxiliares do

Tribunal de Contas do Distrito Federal.

DO ACERTO FINANCEIRO REFERENTE AO COMISSIONAMENTO

Art. 5º O servidor efetivo, em caso de exoneração, destituição ou dispensa, faz jus ao

acerto financeiro relativamente ao cargo de natureza especial ou em comissão ou à

função de confiança, de que era ocupante, mesmo quando seguida de nova nomeação

para cargo de natureza especial ou em comissão ou de designação para outra função de

confiança.

§ 1º O acerto financeiro relativo ao décimo terceiro salário será devido proporcionalmente

ao período de efetivo exercício do servidor no cargo em comissão ou na função de

confiança no decorrer do ano civil em que for devido, inclusive ao período
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